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A licitação é o procedimento administrativo pelo qual a Administração Pública compra, vende, loca,

contrata empresas prestadoras de serviços, através da escolha da proposta mais vantajosa ao interesse

público, bem como às suas conveniências e necessidades. Existem, todaüa, casos em que esse

procedimento licitatório podeú ser dispensável, dispensado ou até meslno in*igido, dependendo da

situação concreta apresentada para análise.

Os casos de inexigibilidade do certame licitatório vêm disciplinados no artigo 74 dal.eín" 14.13312021,

com suas alterações. A hipótese nazida pelo art 74, inciso I, do mesmo diploma legal prevê a

inexigibilidade de licitação quando for impossível estabelecer a competição, onde que para fins do disposto

no inciso I do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a empresa cujo

conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempeúo anterior, estudos, experiência,

publicações, organrzaçáo, aparelha:nento, equipe tecnica ou outros requisitos relacionados com suas

atiüdades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e recoúecidamente adequado à plena satisfação

do objeto do contrato.

A inexigibilidade de licitação diz respeito às hipóteses em que a competição é inviável, ou seja, quando ha

impossibilidade jurídica de competição entre contratantes, quer pela natureza especíÍica do negócio, quer

pelos objetivos sociais üsados pela Administração. Tais hipóteses estão arroladas, exemplificativamente,

no art. 74 daLei I4.133/202L

A própria redação desse artigo traz implícita a possibilidade de ampliação. Assim, outras suposições que

não estão descritas no artigo poderão ocorer quando comprovadamente se estiver diante de situação que

cause a impossibilidade de competição, quer pela particularidade do objeto pretendido pela Administração,
quer pela particularidade do contratado a fornecer o bem ou prestar o serviço.

Para os serviços pretendidos existe apenas uma única empresa detentora de exclusiüdade do banco de

preços, a notoriedade e exclusiüdade da conforme documentos acostados aos autos o que nos leva a

intenção de instruir o processo de Inexigibilidade de Licitação, o qual, após parecer jurídico, que assim

venha entender, pdra a contratação da e,mpresa acima descrita.

Justifica-se a presente solicitação tendo em vista que o SAAE de Sobradinho no seu plano plurianualttaz
como ação de prover a gestão administrativa do SAAE, o banco de preços, auxilianá na contatação e

materiais e serviços, pois sendo o SAAE que é a empresa responsável pelo tratamento e distribúção de

âgmtratadano Muniãípio de Sobradinho, necessita destes serviços. Na verdade, enquanto prestadora de

serviço essencial e numa cidade com o nível de crescimento significativo, nos deparamos diariamente com

situações que requerem ações importantíssimas. Somado a isto, tem-se a necessidade de proüdenciar a

continuidaàe na Operação, manutenção, conservação e exploração dos serviços de Água e Esgotos em que

cabe a pensar na qualidade dos serviços.

II. RAZÃO DA ESCOLHA DA PESSOÀ JIIRÍDICA:

Por se tratar de uma empresa com notório curriculum, sendo a possuidora do Bano de Preços,

conforme documentação dé apresentada e inclusive de regularidade fiscal e dentro dos parâmetros da Lei

14.133 12021 (anexa aos autos).

Prestados estes primeiros esclarecimentos sobre o enquadramento ao amparo do inciso I, do art. 74 dltl*i
n, 14.133D02i, passamos, a seguir, à análise dos demais requisitos necesúrios a legitimação da

contratação. O pléito estiá devidrmente aprovado pela autoridade competente para autorizar a contratação.

Há a indicação da existência de recursos orçamentiários necessários à garantia do pagamento das obrigações

decorrentes da contratação que se pretende levar a efeito, conforme determina o art. 150 da Lei no

14.t33/202r.

Como é bem de ver, dispõe, com efeito, o parágrafo unico do art. 72,Vle Vtr da Lei 14.133/2021, inverbis:
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uArí 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes

documentos:
(...)
W - Razão da escolln dofornecedor ou executante;
VII - justi/icativa do preço;"

Delimitados os fundamentos da escolha, foi selecionada a empresa NP TECNOLOGIA E GESTAO DE
DADOS LTDA, situada: Rua Izabel A Redentora, If 2356, Edif. Loewen Sala 117, Centro - São José Dos

Pinhais-Pr.Cep.: 83.005-010, CNPJIf 07.797.96710001-95, que encaminhouaproposta, paraaprestação
de serviço de banco de preços, com base em um valor fixo correspondente ao total de R$ 8.800,00 (oito mil
e oitocentos reais), referente a uma inscrição, e ainda comprovada a compatibilidade dos valores praticados

a outros órgãos públicos

III. RAZÃO DO VALOR:

O valor do serviço de Banco de Preços, enquadram-se nos parâmetros dos preços praticados no mercado

do referido banco de preços do objeto desta contatação.

rv - FUNDAMENTAÇÃO mCr,:

Pelo aduzido, DECLARAMOS tratar-se de INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO aaludida aqúsição,
prevista no Art. 74, inciso I, da Lei n".14.133/202l,vezque a competição se revela inviável, vejamos 'oia

verbisu

oArt. 74. É inexigível a licitoqão quando invidvel a competição, em

especial nos cttsos de: [...J

I - aquistçõo de maturtais, de equipanuntos ou de gêneros ou contratação

de semiços que só possün ser fornecidos por produÍoi emptesa ou

tE rcsentante comcrcial qclusivos; o

A Constitúção Federal de 1988, em seu art.37, X)il, preconiza como regra fundamental na gestão pública

o Princípio de Dever Geral de Licitar, vincúando a realizaçáo de pIéüo torneio licitatório como

pressupoito de validade na celebração de contratos de compras, obras, serviços e alienações no âmbito dos

órgãose entidades integrantes da Administração Pública, alcançando os três Poderes e todas as esferas de

Governo.

Tal princípio cumpre tripla função sob a ótica constitucional, a saber:

a) garantir liwe e democrático acesso aos negócios governamentais a todos os

administrados que reunirem condições de bem executar o objeto que se pretenda

contratar;
b) atrair maior vantâgem econômica pdÍa a administração quando darealtzaçáo de

despesa pública; e,
c) ofertar à sociedade ampla publicidade dos atos administrativos que envolvem
justamente o consumo de recursos financeiros públicos.

Destarte, como se verifica do inciso "I", do Art. 74, da Lei l4l332l, a aplicação do instituto da

inexigibilidade se dá quando houver a inüabilidade de competição para prestação de serviços técnicos
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especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização.

Vez ou outra uma dada situação fática poderá revelar que o instituto da licitação pública surge como meio
inadequado paru a consecução das necessidades de interesse público que ele mesmo üsava atender. Em
alguns casos a licitação pública poderia mesmo se revelar absolutamente inócua, como ocoÍre nos casos

das contratações realizadas com fomecedores de produtos ou prestadores de senriço exclusivo.

Afinal, na medida em que inexistam competidores, submeter a oportunidade de contratação a um torreio
que pressupõe a existência de pluralidade de contendores seria totalmente inútil. De nada adiantaria a
Administração arcar com o custo do processo administrativo, movimentar um €nonne aparelhamento da

máquina estatal, despender tempo, adiando a solução paÍa a necessidade de interesse público zurgida, se,

no dia, hora e local designado para a disputa, somente aquele (aquisiçâo de materiais, de equipamentos
ou de gêneros ou contrataçâo de serviços que só trxlssam ser fornecidos por produtor, empresa ou
representante comercial exclusivos) se apresentaria munido de proposta e documentos de habilitação.

A inexigibilidade de licitação é um tema delicado, contempla um dos dispositivos da Lei de Licitações que

tern originado grandes controvérsias, pois prevê a possibilidade de se contratar senriços com profissionais
ou empresas sem licitação. Cumpre esclarecer, entretanto, que a conhatação direta não exclú um
procedimento licitatório.

Marçal Justen Filhor afirma que a inviabilidade de competição pode ocolrer nas seguintes situações:

"a) Ausência de alternativas: quando existe trma única solução e um único
particular ern condições de executar a prestação;

b) Ausência de mercado concorrencial: ocorre nos casos de serviços de natureza

personalíssima;
c) Ausência de objetiüdade na seleçõo do objeto: não há critério objetivo para

escolher o melhor;
d) Ausência de deÍinição objetiva da prestação a §er executada: não há

possibilidade de competição pela ausência de definição préüa das prestações exatas

e precisas a serem executadas ao longo do contrato."

A exigência de licitação decorre da necessidade de preservação do interesse público, sendo que a sua

reaTízaçáo no caso de inexigibilidade acabaria por prejudicar esse póprio interesse, na medida em que ou

não seria selecionada qualquer proposta, ou a proposta selecionada não atenderia ao interesse público.

Desta forma, conclui-se que a ausência dos pressupostos lógicos, fáticos e jurídicos necessários pdra a

realizaçáo da licitação, com lastro na inviabilidade de competição, configura o que a Lei de Licitações e

Contratos da Administração Pública (Lei no 14.13312021) denominou de inexigibilidade de licitação,
conforme dispõe o seu artigo 74, I, sendo que uma vez cataçlerizadatal situação a decisão de não reabzar

o certame é vinculada, não restando altemativa à Administração senão a conhatação direta.

Ressalte-se, no entanto, que a inexigibilidade de licitação será efetuada através de um procedimento com a

observância dos princípios que regem a Administração, quais sejam, legalidade, impessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência, buscando a seleção do contrato mais adequado e vantajoso à

Administração.

Ao definir o objeto da contratação deverão ser observados critérios técnicos e econômicos a fim de definir
o objeto que melhor atenda ao interesse sob tutela estatal e essa definição deve ser de acordo com critérios

objetivos.

Note-se que, conforme nos ensina o mestre Marçal Justen Filho "Íz verbis"
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"Hovendo mottvação técnico-científica odequada, a escolha da Ádministração não
apresentmá defeitos. Essa escolha deverá indicar o objeto escolhido. Pma sua
perfeita identificação, nada impede a utilização da marca e dos demais
cwacterísticos externos do objeto escolhido. EnJim, d morca não pode ser d causa
motivadora da escolha, mos se admite a indicação da marca como mero elemento

acessório, consequência de uma decisão que se fundou em cardcterísticas
especíJicas do objeto escolhido."

Importante salientar que na contratação de serviços que só possam ser fomecidos por produtor,
empresa ou nepresentante comercial exclusivos há apenas uma empresa com tal característica, sendo que

tal expressão abrange qualquer espécie de agente econômico titular de cláusula de exclusividade e de acordo

com o dispositivo ern questão deverá ser comprovada tal exclusiüdade, e esse documento encontra-se em

anexo aos autos.

Por fim, de acordo com o entendimento de Marçal Justen Filho:

" Deve interpretar-se o dispositivo como indicando instituições dotadas de

credibilidade e autonomia em relação ao mercado. A inviabilidade de competição
pode ser evidenciada através de documcntação emitida por inst'ttuição confidvel e

i.dônea, ainda que não integrante no Registro Público de Empresas Mercantis e sem

naturezd sindicaL."z.

Para tanto, como dissemos anterionnente, impõe-se a necessidade de alcançar o exato significado das

expressões: inviabilidade de competição (art. 74 caput), seruiços tecnicos especializados de naturrcza
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização (art. 74rÍ).
A inüabilidade de competição, preüsta no caput do art. 74, ocone quando ela for inviável, que se

caracteiza pela ausência de altemativas para a Administração Pública, quando existir contratação de

serviços que só possam ser fonrecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos.

Nota-se que toda a documentação relativa à qualificação jurídica e regularidade fiscal e trabalhista da

pretensa contratada foi devidamente apresentada, conforme exigência dos artigos 68 e 69 da Lei Federal

14J33/2021, e foi observada a validade das certidões apresentadas pdraacontratação.

Vale ainda destacar, que além da exigência do art. 74, capat, impõe a Lei de Licitações, em seu artigo 72,

incisos I, II, VL VII e VtrI, que sejam justificados a escolha da contatante:

uArí 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes

documentos:
I - Documcnto de formnliZação de dcmanda e, se for o cctso, estudo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, proieto básico ou proieto
executivo;
II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada naforma estabelecida no art.

23 desta Lei;
(..)
VI - razão da escolha do conffdado;
VII - justificotiva de preço;
Wil - autorização da autoridade competente.
(...) "

Neste sentido, nota-se que o objdo de interesse deste se enquadra nas hipóteses de inexigibilidade de

licitação, conforme legislação transcrita alhures. Neste mister, tal justificativa da inexigibilidade na

hipótese é a inviabilidade de competição, a exclusiüdade e especialização no senriço de banco de preços e

os preços contratados.
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Com efeito, não há critérios objetivos para aferir a melhor proposta para a Administração Pública, não

havendo, por consequência, supedâneo fático para a realizaç;áo do procedimento licitatório. Destarte, é

preciso a observância de determinados reqúsitos legais e constitucionais, tudo devidamente demonstrado
em processo de inexigibilidade, como a exclusiüdade e ainda a justificativa do preço de mercado a ser

contratado.

Ressalta-se a obrigação da Contratada de manter, enquanto perdurar a contratação, em compatibilidade com

as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação,
nos termos do art. 92, inciso XVI, da L,ei no t4.13312021.

A escolha deverá recair sobre a empresa NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, situada: Rua

lzabel A Redentora, N" 2356, Edif. Loewen Sala 117, Cenüo - São José Dos Pinhais - Pr. Cep.: 83.005-

010, CNPJ N" 07 .797.96710001-95, que encaminhou a proposta, para o serviço de banco de preços no valor
de R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais), justifica-se a realizaçáo de inexigibilidade de licitação e pelos

motivos a seguir:

a) Apresentou documentos de habilitação;
b) Apresentou documentos comprobatórios aptidão a notória especialização;

V - CONCLUSÃO:

Do presente estudo conclui-se que, tendo em üsta que a regra imposta constitucionalmente para as

contratações efetuadas pela Administração é a de realizaçáo de licitação, será após a definição do objeto a

ser contratado e a definição das condições contratuais que se verificará o enquadramelrto da questão em

alguma das hipóteses de inexigibilidade de licitação previstas na ki 14.13312021.

As hipóteses de inexigibilidade de licitação se fundamentam na inviabilidade de competição, sendo que a

inviabilidade de competição não decorre apenas da inexistência de diversos sujeitos ou objetos, mas

tambán darattrezado objeto a ser contratado.

Verifica-se que, inclusive nos casos de inexigibilidade de licitação devern serobseryados todos os preceitos

legais e constitucionais a fim de que seja efetuada a melhor contratação de forma a atender ao interesse

público. Além disso, deverão ser observados todos os requisitos de habilitação e contratação, justificativa

da contratação e do preço e disponibilidade de recursos.

Conforme exposto, a justificativa do preço é necessária e essencial no procedimento de inexigibilidade de

licitação emiazáoda necessidade da Adrninistração e da ausência de competidores. A composição do preço

devera ser demonstrada e compatível com o mercado.

vr - DA HABTLTTAçÃO "rUnbrcA E DA REGT LARTDADE FTSCAL:

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os reqúsitos

de hábilitação estabelecidos no art.62 da Lei t4.l33l2}2l, poré,m, excepcionalmente, a lei de regàrcias

prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos, conforme art.70, m da Lei 14.1331202L.

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habiLnente sua habilitação jurídica e regularidade

fiscal, conforme os anexos

Senhor Diretor Presidente,
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Este é o entendimento do agente de contratação e equipe de apoio, pelas razões expostas neste documento,
o qual sugerimos ainda, que a presente justificativa, seja encaminhada à assessoria, para a elaboração de

pÍúecer sobre o assunto.

Esseéoparecer,S.M.J.

Sobradinho/BA, 08 de abnl de 2024.

LOPES

COSTA
EQI.IIPE DE APOIO

DIEGO PINTO
EQI.IIPE

Ãt,j_r"alN-:»n.<:> a>É:

Atu

Processo: 19005e24 -  D
oc. 111 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
O

M
IN

G
O

S V
IE

IR
A

 D
A

 SIL
V

A
 - 27/05/2024 18:19:48

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 34b5431f-8f54-4bf9-a911-d576c27c0a39



I}E,

l=)

Processo: 19005e24 -  D
oc. 111 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
O

M
IN

G
O

S V
IE

IR
A

 D
A

 SIL
V

A
 - 27/05/2024 18:19:48

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 34b5431f-8f54-4bf9-a911-d576c27c0a39



a!a::-. 
^<:*a.,4 

*I
sra<r-l!À

TERMO DE RATIX'ICACÃO
PROCESSO LICITATORIO N' OO3/2024

INEXTGIBILIDADE DE LICIT.q,ÇÃo N" 002D024

Objeto: Contratação de empresa especializadapara fornecimento de licença de ferramenta

de pesquisa denominada BANCO DE PREÇOS, para arcalização de comparativos de preços,

para as licitações, üsando atender assim as necessidades da autarquia municipal o Seruiço
Autônomo de Agua e Esgoto - SAAE de Sobradinho/BA.

Base Legal: Artigo 74, inciso I, da Lei no. 14.133, de 1o de abril de 2021.
Empresa: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA, inscrita no CNPJ no

07.797.967/0001-95, estabelecida no Logradouro, Rua lzabel A Redentora, No 2356,Bdif.
Loewen Sala t 17, Centro - São José Dos Pinhais - Pr. Cep.: 83.005-010
Valor Total: RS 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais).

RatiÍico a Inexigibilidade de Licitação em consonância com a justificativa apresentada pelo
Agente de Confratação e equipe de apoio, do Parecer Jurídico, nos termos da Lei no

14.13312021, e ainda diante das informações e dos documentos existentes no Processo

Administrativo n" 00312024, AUTORIZO, (adjudico o objeto e homologo a licitação) o

resultado da Inexigibilidade N" 00212024 do ato, de acordo com o Artigo 7l,Inciso IV da Lei
14.133121.

Publique-se Sobradinho, 08 de abril de 2024

DA SILVA
DIRETOR

DECRETO N" 036/2021
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t:

xll - No 267

TNEXTGTBILTDADE DE LICITAÇÃO N" 002/2024

Objeto: Contatação de ernpresa especializada para fornecimento de licença de ferramenta

de pesquisa denominada BANCO DE PREÇOS, para a realização de comparativos de preços,

para as licitações, üsando atender assim as necessidad$ da autarquia municipal o Serviço

Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de Sobradiúo/BA.

Base Legak Artigo 74, inciso I, da Lei no. 14.133, de lo de abril de 2021.

EmFresa: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA' inscrita no CNPJ no

07.797.96710001-95, estabelecida no Logradouro, Rua Izabel A Redentor4 N'2356, Edif.

Loewen Sala I17, Cento - São José Dos Piúais - Pr. Cep.: 83.005-010.
Valor Totak R§ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais).

RaüÍico a Inexigibilidade de Licitação em consonância com ajustificativa apresentada pelo

Agente de Contratação e eqúpe de apoio, do Parecer Jurídico, nos teÍmos da ki no

14.13312021, e ainda diante das informações e dos documentos existentes no Processo

Administrativo n" 00312024, &Ilwlq (adjúico o objeto e homologo a licitação) o

resultado da Inexigibilidade N" OO2\2O24 do ato, de acordo com o Artigo 71, Inciso IV da Lei
t4.t3312t.

EXTRATO DE CONTRATO N" 015/2O24.SAAE

CoNTRATAI\TE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE DE

SOBRADINHO/BA. CONTRATADO: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS

LTDA" inscrita no cNPJ t" o7.797.967/0001-95. OBJETO: Contratação de empresa

especializada para fomecimento de licença de ferrarnenta de pesquisa denominada BANCO

DE PREÇOS, pâÍâ Íl realizaçio de comparativos de preços, para as licitações, visando

atendendo assim as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Água e

Esgoto - SAAE de Sobradiúo/BA. VALOR GLOBAL: R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos

reais).; VIGÊNCIA: O prazo deste contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará

durantç 12 (doze) meses. AS§INATIJRA: Sobradinho/BA, 08 de abrilde2024.

Esfç d«rx*anÍç eslú di*ponibilizado nc §il§i lrrww.staarobradlnho.ba"gat bt

üoq*nanto **ximdo digitslrriêÍrh cornÍorrru r'{f * -2.to0.|2 d. ?41@12001, quo lnslituí

Imprenaa Oficial
ffiffi o lnüoc*lrvftlm d! çtroÇt fúhliffi âosihiro ' lCp-Srasil'
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Ato que autoriza a Contratação Direta no OO3 /2024

: : :! t 1' ú c t' u.l Li zacao 30 /O4/ 2024

LocaL: Sobradinho,/BA Órgão: SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO -SAAE

Unidade compradora: 111L - Serviço Autônomo de Agua e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA

Modatidade da contrataçáo: lnexigibilidade Amparo tegat: Lei 14.733/2021, Ar1.74,1 Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta

Modo de Disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Data de divutgação no PNCP:3O/O4/2O24 Situaçáo: Divutgada no PNCP

ld contratação PNCP:24O7373OOOO18O-1-OOOOOS/2O24 Fonte: lM PUBLICAÇOES EIRELI

Objeto:

Contratação de empresa especiaLizada para fornecimento de ticença de ferramenta de pesquisa denominada BANCO DE PREÇOS, para a

reaLização de comparativos de preços

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA

'ts 3 aoo oo R$ 8.800,OO

Itens Arquivos Histórico

Número i. Dêscrição : DetatharQuantidade C

12

valor unitário estimado : Valor total êstimado :

RS 8.800.OO R$ 8.800,OO 6lFerramenta de pêsquisa

denominada BANCO DE

PREÇOS. para a realização de

compaíativos de preços

E:. bi i-1 de 1 itens Página d .

< Voltar

C-:iiricic;relalei n. j4i33./21, r:Pcrt:iri\:rr:ioni:'Lcit, llcr rti-:r1..:,:óe5Êrl:l:l:t-.:s/Ér'.jcir)(ri-r ':,,'r..1
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GIIPJ/ilF: 24.O?!.73UOOOí€O - Avcnlda José Balbano dc Souze, E/N - Gcntro -
GEP. 48.925-0@ Sobr.dlnho-B^ - Fonc: (74) 3538.2í2í

co NTRAT O 01 5t 2024-SAAE

CONTRATO DE PRESTAçÃO DE
SERVIçOS, QUE ENTRE Sl FAZEM DE
UM LADO O SAAE DE SOBRADINHO,
E DE OUTRO NP TECNOLOGIA E
GESTÃO DE DADOS LTDA.

o sERVIÇo AUTÔNOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE, com sede à Av. Jose Balbino de
Souza, Sn, Centro - SOBRADINHO - Bahia, inscrita no CNPJ sob No 24.073.73010001-80,
designada daqui em diante CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Diretor
DOMINGOS VIEIRA DA SILVA, brasileiro, casado, portador da Cédula de ldentidade sob o
n".04.068.515-22 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o no. 406.650.035-87, residente e
domiciliado na Quadra 07, Bloco 83, no 17, Vlla São Francisco, Sobradinho, Estado da
Bahia, doravante denominada CONTRATANTE e, por outro lado, NP TECNOLOGIA E
GESTAO DE DADOS LTDA, situada: Rua Izabel A Redentora, No 2356, Edif. Loewen Sala
117, Centro - São José Dos Pinhais - Pr. Cep.: 83.005-010, CNPJ No 07.797.967/0001-95,
neste ato representado pelo Sr. Rudimar Barbosa dos Reis, conforme atos constitutivos,
denominada CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo no 003/2024 e em
observância às disposições da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021, e demais legislação
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da lnexigibilidade de
Licitação no.00212024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CúUSULA PRIMEIRA- Do SUPORTE LEGAL

1.1 - Este contrato foi precedido de lnexigibilidade de Licitação tombada sob o no

0Oil2O24, observados os dispositivos do arl.74, inciso !, da Lei no. 14.133, de 1o de abril
de2021.

CúUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para
Íornecimento de licença de ferramenta de pesquisa denominada BANCO DE PREçOS,
para a realização de comparativos de preços, para as licitaçóes, visando atendendo
assim as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Agua e Esgoto -
SAAE de Sobradinho/BA, nas condições estabelecidas-no Termo de Referência.

CLÁUSULA PRIMEIRA . OBJETO

1.1 - Constitui objeto deste contrato a contratação de empresa especializada para
Íornecimento de Iicença de ferramenta de pesquisa denominada BANCO DE
PREçOS, para a realização de comparativos de preços, para as licitações, de
acordo com a proposta da contratada e com as especificações da lnexigibilidade de
Licitação no. Conforme especificações, quantidades e condições constantes

t-l n

em tabela abaixo:

ContBto n' 0 I 5/2024. em 08 d€ abÍil de 2024.
FLS. í de 7
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sERVrçO AUTôNOMO
SOBRADINHO - BA

G]úPJ/ilF: A.O73.73O|OOOí-8O -Avcnida Josá Balblno de souza, SrN - CêntÍo -
GEP. 48.925{OO Sobradinho-BA - Fonê! l74l 3538.2121

E U 0

1.2
ITEM DESCRTMTNAçÃO UND QUANT Valor

UnitíR$l
Totat(R$)

1 LrcENÇA BANCO DE PREÇOS Licença 01 R$ 8.800,00 R$ 8.800,00

TOTAL

CúUSULA TERCETRA - DOS PRAZOS

3.í - O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, na forma do artigo 105
da lei n'14.133, de2021.

3.2. - A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

3.3 - A prorrogação de que trata estê item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições ê os preços permanecem vantajosos para a
Administração, permitida a negociação com o contratado

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder
público, observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREçO E FORMA DE PAGAMENTO

4.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o seguinte valor:

4.2-O valor total estimado será de: R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais).

4.3 - Ocorrendo alteração das condições econômicas fundamentais prevalecentes na
assinatura do contrato, será assegurada a recuperação dos valores ora contratados,
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, na conformidade do disposto
no Art. 124, inciso ll, alínea "d", da Lei n.o 14.13312021e altera@es.

4.4 - O preço da proposta abrange todas as despesas e custos da contratada, direta ou
indiretamente relacionadas com o objeto contratual, inclusive serviços de terceiros por ela
eventua lmente su bcontratados.

4.5 - O pagamento será único e pago em até 30 dias após a emissão da Nota Fiscal. A
CONTRATADA apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a CONTRATANTE,
quê encaminhará à tesouraria toda a documentação necessária ao seu pagamento.

4.6 - A CONTRATADA ficará sujeito à multa diária correspondente a 0,1% (um décimo por
cento) do valor da fatura, pelo não cumprimento dos serviços que trata a Cláusula Segunda
deste Contrato, desde que comprovada
correspondente deverá ser descontado na

a da CONTRATADA. O valor
t

FLS. 2 de 7
Contmto n'015/2024, m 08 de abril dÉ 2024.
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G]{PJ/ilF: 24.A73.73UOOOí{O. Avrnld. Joió B.lbino dc Souzr, 3/I - Gcntro -
cEP.4a.925O0O Sobradlnho-BÂ - Fonê: (74) 35384í2í

4.7 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA que esteja em débito para com a
Administração, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira que
eventualmente lhe tenha sido imposta como penalidade.

CúUSULA QUINTA - Dos RECURSoS FINANGEIRoS

5.1 - Os recursos financeiros para pagamento das despesas decorentes deste contrato,
correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária:

Órgão: 0610211

Proieto Atividade: 04.122.17 .2043
Elemento Despesa: 33.90.39.00
Fonte: 17.99.0000

CLÁUSULA SEXTA. DAS MULTAS

6.í - A CONTRATADA ficará sujeita à multa correspondente a 0,5% (cinco décimos por
cento), do valor tota! contratual, pelo inadimplemento de qualquer obrigação contratual,
devendo o valor da multa a ser recolhido ao setor de tesouraria do SAAE, no prazo de 03
(três) dias a contar do recebimento da notificação.

6.2 - A CONTRATADA ficará sujeita à multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento)
ao dia, sobre o valor total do contrato pelo não cumprimento do prazo fixado neste edital, ou
pelo inadimplemento de qualquer obrigação contratual.

6.3 - A multa a que se refere o item anterior será desconta dos pagamentos devidos pelo
SERV!ÇO AUTÔNOMO DE ÁCUn E ESGOTO - SAAE DE SOBRADINHO-BA, ou cobrada
diretamente da empresa, amigável ou judicialmente e poderá ser aplicada cumulativamente
com as demais sanções já previstas.

cúusulA sÉnue - DAS oBRrcAçôes ol coNTRATADA

7.í - Obriga-se a CONTRATADA, durante o prazo de entrega do serviço, a:

a) Responder financeiramente, inclusive pela via judicial, por todos os danos que causar a
CONTRATANTE ou a terceiros, por si, seus empregados ou prepostos, quando da
execução deste Contrato;

b) Não transferir a CONTRATANTE, quaisquer compromissos assumidos com terceiros,
ainda que vinculados à execução do presente Contrato;

c) Não transferir, no todo ou em parte, a execução do objeto do presente Contrato;
d) Aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, obedecidos aos

limites legais.
e) Responder por todos os ônus e obrigações @ncernentes às legislações comerciais,

previdenciárias, tributárias e trabalhistas;
f) Cumprir, rigorosamente, as obrigações referenciadas no Processo de Licitação já

mencionada supra e seu Termo de Referência;
g) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação no Processo de Licitação.

cLÁusuLA otTAvA - DAS OBRTGAçÔES On

ContBto n'015/2024. cm 08 de abÍil dc 2024.
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'l n oti
ÁJtÚ*,o*ü SOBRADINHO - BA

G]{PJ/ilF: 24.a73.73UOOOí€O - Avcnlda Jorá Balblno de Souza, 3I1{ - Gcntro -
GEP. 4E.92+OOO Sobradlnho-B/Â - Fonê: 174135,38.2í21

8.í - Efetuar o pagamento ajustado, no pÍazo e nas condições estabelecidas na Cláusula
Quarta deste instrumento.

8.2 - Proporcionar assistência ao pessoal técnico da CONTRATADA facilitando as
operações necessárias ao pleno desenvolvimento das atividades atine ao presente contrato,
oferecendo, inclusive, as instalações e materiais para desenvolvimento das atividades
quando "in loco".

cúusuLA NoNA . oBRrcAçÕes peRTTNENTES À lopo
9.1 - As partes deverão cumprir a Lei no 13.70912018, quanto a todos os dados sensíveis a
que tenham acesso ao decorrer do certame ou do contrato administrativo firmado aqui,
sendo observado a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação exprêssa.

9.2 - Os dados sensíveis deverão ser utilizados para as finalidades, justificando o seu
acesso de acordo com a boa-fé e os princípios: finalidade, adequação, necessidade, livre
acesso, qualidade dos dados, transparência, segurança, prevenção, não discriminação e
responsabilização e prestação de contas.

9.3 - O contrato fica sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados sensíveis, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade
Naciona! de Proteção de Dados (ANPD), por meio de notas técnicas ou recomendações,
editadas na forma da LGPD.

GúUSULA DÉcmA. DA DENÚNcn E DA RESctsÃo coNTRATUAL

í0.1 - Constitui motivo paÍa a rescisão do presente instrumento, independentemente de
Notificação Judicial, o descumprimento por qualquer uma das partes, das c!áusulas
contratuais e as hipóteses previstas no art. 137, 138 e 139 da Lei n.o 14.13312021 e
alterações, ficando facultado a sua denúncia, desde que a parte denunciante notifique
formalmente a outra, oom antecedência mínima de 30 (trinta) dias nas hipóteses de
ausência de culpa, sem prejuízo das sanções Iegais, inclusive daquelas previstas no art. 87,
da Lei supra referida.

10.2 - As penalidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outra prevista neste
Contrato, nem a responsabilidade da CONTRATADA por perdas e danos que causar ao
CONTRATANTE ou a terceiros, em consequência do inadimplemento das condições
contratuais.

í0.3 - O presente contrato poderá ser rescindido, de imediato, por inadimplemento de
qualquer das partes, através de simples notificação por escrito, entregue diretamente ou por
via postal, com prova de recebimento, e ainda:

a) Fica o contrato extinto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação
judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:

a.1 - Falência ou liquidação da CONTRATADA;

a.2 - Concordata ou incorporação da GONTRATADA a outra firma ou empresa, ou ainda,
sua fusão ou cisão, sem prévio e expresso conhecimento do CONTRATANTE;

a.3 - lnterrupção ou atraso na prestação de serviço, objeto deste

Cont ato n'0I5/2024. m 08 de abÍil de 2024.
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sERVrçO AUTÔNOilrO DE ÁcUA E ESGOTO
ffi

GNPJ/ilF: ?4.O73'7SO|OOOí{O - Avenida José Balblno de Souza, S/N - Gentro -
GEP. 48.925-OOO §obradlnho-BA - Fonê: l74l 3r53B-272'l

a.4 - lncapacidade, desaparecimento, inidoneidade financeira, ou, ainda, má té da
CONTRATADA;

a.5 - Se a CONTRATADA, sem prévia autorização da CONTRATANTE, transferir,
caucionar, ou alienar de qualquer forma os direitos deconentes deste contrato.

10.4 - O presente Contrato poderá ser rescindido, no todo ou em parte, por mútuo acordo,
desde que ocorram fatos supervenientes, imperiosos e alheios da vontade do
CONTRATANTE e que tornem impossível a prestação dos serviços.

10.5 - Este contrato poderá ser rescindido, se assim for da vontade das partes, na
conformidade do estabelecido na Lei no 14.13312021 e alterações posteriores.

GúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAs PENALTDADES

11.1 - Além da cobrança de multa prevista no subitem 7.1, poderá, ainda, a CONTRATADA,
sofrer as seguintes sanções:

I - Advertência por escrito;

ll - Multa de 0,01% sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na sua execução, sem
justa causa;

lll - Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar
com o SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO - SAAE DE SOBRADINHO-BA, por
ptazo não superior a02 (dois) anos;

lV - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

CúUSULA DÉCffiA SEGUNDA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

12.1 - Em conformidade com os artigos 140, inciso !, da Lei no 14.133121, mediante recibo,
o objeto deste contrato será recebido pela CONTRATANTE, na seguinte forma:

a) O recebimento dos serviços será promovido pelo SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUA E
ESGOTO - SAAE DE SOBRADINHO-BA, que verificará e atestará o cumprimento de
todas as exigências contratuais.

cúusuLA DÉcffiA TERcETRA - Do AcoMnANHAMENTo E DA FtscAltzAçÃo

í3.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução desse contrato serão efetuados
pelo servidor ALINE GRAZIELLE SERAFIM DE OLIVEIRA, matrícula no 389; conforme
PORTARIA N" 003/2024, de 06 de fevereiro de 2024.

cúusuLA DÉcmA oUARTA - DAS DrsposrçÕes nuats

14.1 - Todo o pessoal que for utilizado na execução deste contrato será diretamente
vinculado e subordinado à CONTRATADA, não com a CONTRATANTE nenhuma
relação jurídica sobre qualquer título ou fu

Contmto n' 0 I 5/2024. em 08 dÉ abril d€ 2024.
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sERVrçO AUTÔNOMO E
iúr[ Ê ffi

GNPJITF: ?4.O73.73,OIOOOí8O - lrcnlda Josó Balblno dc Eouza, Srll - G.ntro -
cEP.48.925.OOO Sobndlnho-BA - Fonê: (74) 33384í2í

14.2 - A CONTRATADA não terá direito a qualquer indenização, se ocorrer, provisória ou
definitivamente, a suspensão da execução deste Contrato, por culpa sua, assegurando-lhe,
porém, no caso da rescisão por motivos alheios a sua vontade e sem infração de quaisquer
cláusulas e condições contratuais, o pagamento de forma proporcional ao serviço
efetivamente realizado.

14.3 - As partes contratantes obrigam-se a cumprir e iazer cumprir o presente Contrato em
todos os seus termos, c!áusulas e condições, por si e seus sucessores.

14.4 - Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei n.o 14.13312021 e, alterações
posteriores, e demais normas legais que Ihe sejam aplicáveis, a proposta de preços
apresentada, aplicando-se, ainda, para os casos omissos, os princípios gerais de Direito.

14.5 - A CONTRATADA será responsável por todas as obrigações trabalhistas, tributárias e
previdenciárias, seguros, taxas e impostos, acaso envolvidos, especialmente por qualquer
vínculo empregatício que venha a se configurar, inclusive indenizações decorrentes de
acidente de trabalho.

í4.6 - A CONTRATADA deverá aceitar supressões ou acréscimos de ate 25o/o (vinte e cinco
por cento), do objeto do certame, caso seja de interesse do SERVIÇO AUTÔNOMO DE
Ácun E ESGoTo - SAAE DE SoBRADINHo-BA, de acordo com o disposto no art. 125 da
Lei n.o 14.133 de 01 de abril de2024 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCMA QUINTA. DO FORO

í5.í - As partes elegem o Foro da Comarca de Sobradinho, Estado da Bahia, como
competente para dirimir toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente
Contrato, renunciando expressamente a outro qualquer, por mais privilegiado que se
configure.

E, assim, as partes justas e contratadas, assinam o presente instrumento em duas vias de
igual teor e forma, com as testemunhas abaixo, a todo o ato presente, para os seus legais
efeitos.

Sobradinho/BA, 08 de abril de 2024.

Etr F . SAAE
CONTRATANTE

N P TECNOLOGIA E Assinado de forma digital por NP

GESTAO DE DADOS 
: rEcNoLoGrA E GEsrAo DE DADos

LID.Iú7797967mÍJ19s

LTDA:07797 9670001 95 Dadô!: 2024.04.0s 15:23:46 -03'n)'

I 3 :.I

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
CONTRATADA

ContBto n'015/2024. cm 08 de abÍil de 2024.
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Él E
Ê§&úm

TESTEMUNHAS:

Nome:

Nome:

FISCAL DE CONTRATO

e?§ $7

ffi
GNPJ/ilF: 24.O73.7"O|OOOí.8O - Avenlda José Balbino de §ouza, S/l{ - Gentro -

cEP..I8.925-OOO Sobradinho-BA - For.: (74) 3ú38-2í2í

885 /íCPF:

J *d' d,;Y\-A-

E SERAFIM DE OLIVEIRA, matrícula no 389
PORTARIA No 003/2024, de 06 de fevereiro de 2024

0 0

Contmto n' 0 I 5/2024. cm 08 de abril de 2024.
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MNETÉR|O DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITTVA COTI EFETTOS DE NEGATTVA DE DÉB|TOS REIÁTIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À O|VIOI ATIVA DA UNIÃO

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA
CNPJ: 07.797.967 1000í €5

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. nâo constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gera! da Fazenda
Nacional(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas'a'a'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http ://rb. gov. bp ou <http ://www. pgf n. gov. b e.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de2l10DO14.
Emitida às 14:36:00 do dia 0711212023 <hora e data de Brasília>.
Válida até0410612024.
Código de controle da ceÉidão: E37C.B{26.4F5í.Cí9í
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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r\\ r
Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda
Receita Estadual do Paraná

Gertidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 032435620-33

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 07.797.9671000í-95
Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretiaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nestia data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida alé 0810412024 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet
www.faze nda. p r. gov. br

Página 1 de 1

EmNh via lntêmêt Públiú (10n2n08 19:35:50)
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pREFETTI RA Mt NrcrpAr DE sÃo .rosÉ pos prNlrArs
SECRETARIA MI'NICIPâT DE E.INâ}IçAS

DEPARITÀMEIIEO FINAI{CEIRO

*** CERUpíO fgeA11\fA DE DEBIEO ***
t[o: 57OOel2O24

IMPORTANTE: I.RESERVA - SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS
POSTERIORMENTE CONSTATADAS, MESMO REFERENTES A PERIODOS NESTA

csnrlpÃo

2.A P.RES CONTAR DA DATA

DA EMIS /2 2 !

3. A
SUA

rAÇÃo
I

IICERE

....,' ,., ., ,, i

CONTRIBUINTE: NP EECNOI,OGIÀ

CNPrr: 07 .797 . /o001:
BAIRRO:

ENDEREÇO: RUÀ

COMPI.EMENTO:

E

REDENTORA, 2

BI.OCO:

'!
I
t. 9.

ÀPTO:
sAr.A +

sÃo JosÉ Dos PTNHATS, 26 de fevereiro de 2024

RUA PASSOS DE OLMII{A, No 1101 - CENTRO - CEP: 83030-720 - FONE: (41) 3381-6800.

SAO JOSE DOS PINHAIS _ PARANA

COMPREENDI

VERIFICAÇÁO OT

WWI^I . pr.

rÍfr,§iIrft,a DEBITO
ir.I;FIõirFgf:lt{il

CIDADE:

SITUÀÇÂO:

FINÀLIDADE:

CODI@ DE

sÃo .PINHÀIS

:2

EsrÁ CERTTDão'- poosBri.-sgn'
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Página 1 de 1

PODER JUDICIÁRIO
,JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVÀ DE OÉSTTOS TR.ABAI,HISTAS

Nome: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS IJTDA (MATRIZ E FILIAIS)
CNP.I: 07 . 797 .967 / 000L - 95
Certidão n" : 37439LL/2024
Expedição: 1-6/0L/2024, às Ll-:13 :30
Validade: 1,4/07/2024 - 1-80 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que NP TECNOLOGIÀ E GESTÀO DE DÀDOS IJTDÀ (IíATRIZ E FILIÀIS)
, inscrito(a) no CNP,J sob o no 07.797.967/OOOL-}', NÃO CONSTÀ como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o ').2.440/201,L e

1,3.467/201-7, e no Ato 01,/2022 da CG,IT, de 21" de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Traba1ho.
No caso de pessoa jurídica, a eertidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http z / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNFOR!íÀçÃO rUpOnTÀltTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplentes perante a ,Just,iça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais tÍtulos que, por
disposição IegaI, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtsoEs!.jus.br
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1'llO3l2O24,1O:33

Voltar

Consuttia Regularidade do Empregador

lmprimir

cÂrxA TÊDERJTL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

07.797.9610001-95

NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA

R IZABEL A REDENTORA 2356 SL 117 / CENTRO / SAO ]OSE DOS PINHAIS

/ PR/ 83oos-010

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.035, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:O7 I 03 12024 a 05 I O4l 2024

CeÉificação Número 
= 

2O24O3O7 15 10289828298 1

Informação obtida em LLlO3l2O24 tO:33:.27

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

1t1https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacú/pages/consultaEmpregadorjsf
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'DtÀRto oFtctAL

ffi

*§AAE
1r#

SAAE de Sobradinho - Bahia
T€íça-Eira, 6 de FeveÍêko (b 2024 - Pag.ô - Ano Xll - No 254

sERVrçO AUTôilOrO DE ÁAUn E ESGOTO
SOBRADII{HO - BA

PORTARIA No 003/2024, de O6 de fevercirc de202í

'#fr:#*':'" lT*Yff
ptovidências."

o DTREToR pREsrDErurE Do sERvrço u6romo DE Ácua r
ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinhq Estado da Bahia, no uÍ) de suas
atribuições legais g

CONSIDERAI{DO a natrreza de entidade autárquica 6o SM5, criada
pela Lei Municipal n.o 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia
financeira, adminisFaüva e orçamentária, e;

CONSIDERANDO as disposi$es contidas no Decreto Municipal no 087,
de 26 dezembro de 2023, que disciplinam a aUação dos fiscais de contratos, no
âmbito do Município de Sobradinho-Ba, a Lei Federal no 14.133, de 1o de abril
de202l;

RESOLVE:

AÉ. 10. Designar os servidores abaixo relacionados para acompanhar e

fiscalizarem a o«ecução dos contratos firmados pelo SAAE - Serviço Autônomo

de Água e Esgoto, de acordo as suas respectivas responsabilidades técnicas.

I - Fiscais de Contratos:

a) Fiscal de Conüatos do SAAE - ADMINISTRAçÃO, referente ao Setor

Administrativo - ALIITE GRAZIELIE SERAFIIII DE OLMIRA,

matrícula no 389;

b) Fiscal de Contratos do SAAE - oPERASO E MANUrudo DE

SISTEMAS DE ÁcuA E ES@TO, referente as Operação e

Manutenção dos Sistemas de Água e Esgoto - CARLOS ESIDRO

CONDE MONTEIRO, matrícula no 382;

c) Fiscal de Contratos do SAAE - SEIOR DE TRANSPORTES, referente

ao Setor de Transportes - RONALD LIltlA LEITE, matícula no

427;

ct{rurxF! 24rt3.Íto,0OOí{O - 
^rnldr 

Jctó !.lDlD d. toua. t x - G.trü! - GE . at.t2l}OOO toDndlnho-u -
Fcrc (7al t5!tCt2l - Eillll .f,xDÍ..ilrho03mlon rmrolQldE€tttlt

Estç doçvmenÍro está disponibilizEdo no sil,p: tÍrÀ,w.sãâêsobradtnho.ba.got'br Imprenea Ofícialffiffi §ocumento cssinodo digirolmonh cgrrúortnÇ ÀâP rf . 2.20G2 ü ?át08,n0[l, guc inlitui o introcsnrÍuro dc Chovu hiHicor lruilciro - ICF-BÍosil.
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-; nmRr* onctll

, Ano Xll - No 254

nurôroro DE Ácun E Escoro

AÊ. 20. Compete aos fiscais, a verificação da orreta execução do objeto

contrahral, em seu aspecto quantitativo e qualitativo, bem como o atendimento

às normas regulamentares aplicáveis ao objeto contratado.

Parágrafo único: O fiscal que não observar as normas contidas nesta

Portaria e no Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos e

causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em decorrência do exercício

do ônus a ele incumbÍdo, responderá pelos danos que causar.

AÊ. 30. A Controladoria Interna poderá o<pedir normas complementares

para a execução das atividades de fiscalização dos contratos, bem como

disponibilizar em meio eletrônico, informações adicionais.

Att.40. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABTNETE DO DTRETOR PRESTDENTE DO SERVrçO AUTôNOMO
DE ÁGUA E ESGOTo - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em

06 de fevereiro de 2024.

Registre-se. Publique-se. Cumprase.

DOMINGOS VIEIRA DA SILVA
Dirffir Presidente do SAAE

cLurfFi UJ?:I.,!0|,OOOí-!O . 
^rr... 

Jola B.EIrc .l. tcE, lrtl - G.otr - GEr. .|ttr2Ü{Oo toD.ililnhoa^ '
Fon.! (741 35382í2í - Efl.lt! .ffi$tÉdlnlr.Oirn llÉ.m r.trE .8àeyrlEsmàÍ

E*Íe docurnenio esté di*pçnibilhode nç sifg; wur*.staesobradinho.ba-go*'bt

Dorçmenlo cs*irmdo dígÉ*olmsnl* cqnúonmr .Àf rf - 2.t0e2 d€ ?{16Ê001, que imirui

Imprensa Ofícíalffiffi o inkc*truftm dÉ Ch$ff púlli6§nriik lro - ICP'§rssil.

Processo: 19005e24 -  D
oc. 111 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
O

M
IN

G
O

S V
IE

IR
A

 D
A

 SIL
V

A
 - 27/05/2024 18:19:48

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 34b5431f-8f54-4bf9-a911-d576c27c0a39



.- rffiR** 0FrüAL

sERvrço Aurôilouo DE Áaua E Escoro

PORTARIA ilo 002/2024, de O6 de fevercirc de2024

"Migna o @ore de Contntos
do *rvip Auônomo de Água e
Bgoto, nas áras de que tab a
Lei fulenl no 14.133, de 1o de
abril de 2021."

o DTRETOR PRESIDEilTE DO SERVrçO A[Tô[{OMO DE ÁeUl e
ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinhq Estado da Bahia, no uso de suas

atribuições legais e,

CONSIDERANDO a natureza de entidade autárquica do SAAE, criada
pela Lei Municipal n.o 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia
financeira, administraüva e orçamentária, e;

CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto Municipal no 087,
de 26 dezembro de 2023, que disciplinam a afuação do Gestor de contratos, no

âmbito do Município de Sobradinho-Ba, a Lei Federal no 14.133, de 1o de abril
de202L;

RESOLVE:

Art. 10. Designar o servidor, AIALA ISBALTAR SANTAI{A - matrícula

no 465, para exercer a função de Gestor de Contratos do SAAE - Seruiço

Autônomo de Água e Esgoto, em observância ao Decreto MunÍcipal no 08712023

e de acordo com suas respectivas responsabilidades tÉcnicas.

AÊ. 20. São competências do Gestor de Contratos dentre as previstas na

legislação vigente:

I - coordenar as aüvidades relacionadas à fiscalização;

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos

terceiros contratados, de todas as oconências relacionadas à o<ecução do

contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior

àquelas que ultrapassarem a sua competência;

HI - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para efeito de empenho de dsPesa e pagamento, devendo anotar
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Ti

no relatório de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da

liquidação e pagamento da despesa;

Ill - coordenar a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da o<ecução no

histórico de gerenciamento do contrato, a o<emplo da ordem de serviço, do

registro de ocorrências, das alterat'oes e das prorroga$es @ntratuais,

elaborando rela6rios respectivos;

V - coordenar os atos prepara6rios à instrução processual e ao envio da

documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos necessarios;

VI - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;

VII - analisar eventuais altera@es contfttuais, apos ouvido o fiscal do

contrato;

VUI - analisar os documentos referentes ao recebimento definitivo do

objeto contratado;

IX - acompanhar o desenvotvimento da execução através de rela6rios e

demais documentos relativos ao objeto contratado;

X - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a

realização de serviços;

XI - diligenciar para a formalização de processo adminisÚativo de

responsabitização para fins de aplicação de san$es, a ser conduzido pela

comissão de que üata o art. 158 da Lei Federal no 14.133/2021 ou pelo

agente/setor com competência para tal, conforme o caso.

XII - outras atividades compatíveis com a função.

§ 10. O Gestor de C.onbatos deverá ser previamente designado pela

autoridade ad ministrativa signaÉria do contrato.
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AUTôilOMO DE ÁCUN E ESGOTO

§ 2". Para o exercício da função, o gestor de contratos deverá ser

formalmente cientificado da indicação e das respectivas atribuições antes da

formalizaçâo do ato de designação.

§ 3o. Na designação de que üata o parágrafo segundo, serão

considerados:

I - a compatibilidade com as abibuições do cargo;

II - a complexidade da fiscalização;

UI - o quantÍtativo de contratos por agente público; e

IV - a capacidade para o desempenho das aüvidades.

§ 40. A eventual necessidade de desenvolvimento de ompetências de

agentes públios para fins de gestlio contratual derrerá ser demonsüada no

estudo técnico preliminar e deverá ser sanada, confiorme o caso, previamente à

celebração do contrato, conforme o disposto no inciso X do § 1o do art. 18 da Lei

Federal no 14.L331202L.

§ 50. Excepcional e motivadamente, a gesÉo do contrato poderá ser

o«ercida por setor do órgão ou da entidade designado pela autoridade máxima.

§ 60. Na hipotese prevista no § 50, o titular do setor responderá pelas

decisões e pelas a$es tomadas no seu âmbito de atuação.

§ 70. Nos casos de atraso ou de falta de designação, de desligamento e

de afastamento e»<temporâneo e definitivo do gestor do contrato e dos

respectivos substitutos, até que seja providenciada a designação, as atribui$es

de gestor caberão ao responsável pela designação, ressalvada previsão em

contrário em norma interna do órgão ou da enüdade.

Art. 30. A Controladoria Interna poderá o<pedir normas complementares

para a execução das atividades de Gestão de Contratos, bem como disponibilizar

em meio eletrônico, informações adicionais.
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sERvrço aurôrouo DE Áeun E Esooro

Art.40. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

cABTNETE Do DTREToR pREsrDEt{TE Do sERvrço nurôrouo
oe Ácul E EsGoTo - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em
06 de fevereiro de2O24.

Registre-se. Publique-se. Cumprase.

DOMIT{GOS VIEIRA DA SILVA
Dirctor Prcsidente do SAAE

CxP.JtnJr z,,.,/rrA3OrOOOí .!O . Arnldr Jo.ó Brlblnc d. !oE, !fl - CrttD - GE?. 4tI2ltOOO Scindlnhc'l '
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W ffi socrirnento **rsirmdo digi*almaa* ooníorrç Àip d, * 2,Íüü-I dÇ 2*7Oâ/2{O1, qur itl*itti o iÍihoGslfrffr ds Ch.srs FÉHíca* SrusiLrirs - ICF §úa§il"

Processo: 19005e24 -  D
oc. 111 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
O

M
IN

G
O

S V
IE

IR
A

 D
A

 SIL
V

A
 - 27/05/2024 18:19:48

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: 34b5431f-8f54-4bf9-a911-d576c27c0a39



D|ARTO OFrCrAt-

SAA-E de Sobradinho - Bahia
S€gunda4sira, OE de Abril 6 2024 - Pag.z - Ano xll - No 267

rNExrcrBrLrDADE or lrcruÇÃo N" 002/2024

Objeto: Contatação de empresa especializada para fornecimento de licença de ferramenta

de pesquisa denominada BANCO DE PREÇOS, para a realização de comparativos de proços,

para as licitações, visando atender assim as necessidades da autarquia municipal o Serviço

Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de Sobradiúo/BA.

Base Legal: Artigo74, inciso I, da Lei no. 14.133, de lo de abril de 2021.
Empresa: NP TECNOLOGIA E GESTAO DE DADOS LTDA" inscrita no CNPJ no

O7.797.96710001-95, estabelecida no Logradouro, Rua Izabel A Redentor4 N" 2356, Edif.
Loewen Sala I17, Centro - São José Dos Pinhais - Pr. Cep.: 83.005-010.
Valor Totak R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos reais).

Raüfico a krexigibilidade de Licitaçâo em consonância com ajustificativa apresentada pelo
Agente de Contratação e eqúpe de apoio, do Parecer Jurídico, nos temos da Lei uo

14.13312021, e ainda diante das infomrações e dos documentos existentes uo Processo

Administrativo n" 00312O24, AUTORIZO. (adjudico o objeto e homologo a licitação) o

resultado da Inexigibilidad€ lf 00212024 do ato, de acordo com o Artigo 71, Inciso IV da Lei
t4.t33121.

EXTRATO DE CONTRATO N" 015/2O24.SAAE

coNTR.A,TArlrE: SERVrÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE DE

SOBRADINHO/BA. CONTRATADO: NP TECNOLOGLA E GESTAO DE DADOS

LTDÀ inscrita no CNPJ r" 07.797.96710001-95. OBJETO: Contatação de empresa

especializada para fornecimento de licença de ferramenta de pesquisa denominada BAIICO

DE PREÇOS, pÍrÍa a realizaçàa de comparativos de preços, para as licitações, visando

atendendo assim as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Âgua e

Esgoto - SAAE de Sobradiúo/BA. VALOR GLOBAL: R$ 8.800,00 (oito mil e oitocentos

reais).; VIGÊNCIA: O prazo deste contrato terá inÍcio na data de sua assinatura e vigorará

durante 12 (doze) meses. ASSINATLIRA: Sobradiúo/BA, 08 de abril de 2024.

Esfe documento estú dirponibilizodo no sitie: www.seaerobtadinho.ba.gov'br hnprenaa Ofíeíalffiffi Docurnenro osinodo digilolrncnre coníornrc À4P rf - 2.rOG2 dc 2410ôI2OOI, qrc inoirui o infu$nrfunr dc Cho$.r ftibtior Ümrilçüo ' ICP'Êrôsil.
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â > Ectitats

Ato que autoriza a Contratação Direta no OO3 /2024

"::''1-:'i:l-'-;:1O

U üi no atuolizaçóo 3O/O4 / 2024

Locat: Sobradinho,/BA Órgão: SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO -SAAE

Unidade compradora: 1.LLL - Serviço Autônomo de Agua e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA

Modatidade da contratação: lnexigibitidade Amparo tegat: Lei 74.133/2021, Ar1.74,1 Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta

Modo de Disputa: Não se aptica Registro de preço: Nâo

Data de divutgação no PNCP: 3O/O4/2O24 Situação: DivuLgada no PNCP

ld contratação PNCP:24O7373OOOO18O-1-OOOOOS/2O24 Fonte: lM PUBLICAÇOES EIRELI

Objeto:

Contratação de empresa especiatizada para fornecimento de Licença de ferramenta de pesquisa denominada BANCO DE PREÇOS, para a

rea[ização de comparativos de preços

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA

RS 8 800.00 R$ 8.800,OO

Itens Arquivos Histórico

Dêscrição I

Ferramenta dê pesquisa

denominâda BANCO DE

PREÇOS. para a realizaçáo dê

compaÍativos de preços

Ouantidade I

12

Vâlor unitário estimado l

R$ 8.800.OO

Valor totat estimado :

Rs 8,800.oo

DêtalharNúmêro

Exibi' 1-1 de 1 itens Páginâ
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